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Euro

R$ 5,260

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2022               1,01
Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06
Maio/2022                      0,47
Junho/2022                    0,67

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,167
(- 1,03%)

29/julho 5,163

1º/agosto 5,179

2/agosto 5,279

3/agosto 5,278

Na sexta-feira

Capital de giro

6,76%
0,23%

Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

0,55%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

2/8 3/8 4/8 5/8

106.472105.892

TRABALHO

Segurança é dúvida 
em concursos on-line
Apesar das preocupações, analistas avaliam que tendência é de que a aplicação de provas a distância se torne mais comum

O 
projeto que prevê a rea-
lização de provas on-li-
ne para concursos públi-
cos federais divide espe-

cialistas. Para alguns, a seguran-
ça das avaliações é a principal 
preocupação, enquanto outros 
consideram que a migração dos 
certames para o mundo digital é 
uma tendência irreversível. Apro-
vado na última quinta-feira pela 
Câmara dos Deputados, o Proje-
to de Lei 252/2003, que agora se-
rá examinado pelo Senado, esta-
belece, entre outras medidas, a 
possibilidade de as seleções se-
rem realizadas parcial ou total-
mente a distância, de maneira 
on-line ou por plataforma ele-
trônica específica, observando 
“padrões legais de segurança da 
informação”.

O substitutivo do relator, 
Eduardo Cury (PSDB-SP), esta-
belece que os concursos a dis-
tância deverão ser realizados “em 
ambiente controlado”, e que de-
ve haver garantia da “igualdade 
de acesso às ferramentas e dis-
positivos do ambiente virtual”. A 
ideia do relator é trazer para o 
concurso público as possibilida-
des adotadas nas provas de vesti-
bular, quando muitas universida-
des adotaram a modalidade vir-
tual em decorrência da pandemia 
da covid-19. “O que se propõe é 
uma lei com normas mínimas pa-
ra, preservando as experiências de 
sucesso já em andamento, contri-
buir para a efetiva realização e pa-
ra a modernização dos concursos 
públicos no país”, explicou Cury.

O texto também padroniza os 
tipos de provas a serem utilizadas 
em concurso, dividindo-as em de 
conhecimento (escritas, orais e 
objetivas), de habilidades (elabo-
ração de documentos, simulação 
de tarefas ou exercícios físicos) e 
provas de competência (exame 
psicotécnico). Outros tipos de 
prova podem ser adotados des-
de que estabelecidos em edital, e 
há ainda a possibilidade de mis-
turar provas de diferentes tipos.

Segundo Marcos Brito, dire-
tor pedagógico da Degrau Cultu-
ral, é muito complicado realizar 

provas de forma on-line. “Eu te-
nho minhas preocupações. Se 
hoje as bancas de concursos já 
utilizam vários aparatos para 
tentar evitar fraude em provas 
realizadas no presencial, como 
o detector de metal, fiscaliza-
ção de celular, e, mesmo assim, 
as fraudes acontecem”, apontou, 
“como evitar essas fraudes com a 
pessoa estando em uma sala so-
zinha? Como vamos saber se não 
tem alguém ajudando o concur-
seiro?”, questionou. 

“Eu tenho muitas ressalvas 
quanto à prova on-line, nes-
sa etapa escrita, porque qual-
quer irregularidade pode fazer, 
com que o concurso seja anula-
do, prejudicando muitas pessoas 
que se prepararam para aquele 
momento”, disse Brito. “Eu até 
acredito que tenha como fazer 
provas virtuais, mas não do jei-
to que é hoje. Precisam ser cria-
dos procedimentos, do pessoal 
da tecnologia da informação, de 
checar o computador do can-
didato, talvez colocando câme-
ras. Porém, não é algo para ago-
ra, pois precisa ser estudado de 
uma forma melhor, não estamos 
prontos para ter uma prova on-li-
ne”, considerou.

Apoiadores 

Muitos concurseiros apoiam 
o projeto, como Henrique de Oli-
veira, 39 anos. “Eu gasto muito 
com concursos fora do meu esta-
do, é muito caro. Então a propos-
ta é boa, pois ajuda no financeiro 
e no tempo de estudo”, afirmou. 
“Eu acho muito cansativo ficar 
viajando para tentar uma prova 
que nem é certeza.”

O especialista em gestão pú-
blica e empresarial Antonio Bas-
tit, membro do Centro de Pesqui-
sa em Estratégia e Inovação da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), comentou que 
os aspectos de segurança podem 
ser similares ao que já vem sen-
do adotado no Enem Digital, por 
exemplo. “Essa é uma das possi-
bilidades mais imediatas, mas 
há diversas outras, que podem 
envolver, por exemplo, creden-
ciamento de instituições para o 
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Candidatos participam de seleção pública: nova modalidade vai exigir o desenvolvimento de instrumentos apropriados de avaliação  

Divulgação/Gov Pará

Sancionada na última quin-
ta-feira pelo presidente Jair Bol-
sonaro, a lei que institui um pi-
so salarial para profissionais de 
enfermagem só pode ser aplica-
da, neste momento, em institui-
ções de saúde do setor privado. 
A Lei 8.112/1990, que instituiu o 
funcionamento das instituições 
públicas após a Constituição de 
1988, não especifica se esse ti-
po de garantia deve incidir sobre 
vencimento ou a remuneração to-
tal do funcionário, incluindo gra-
tificações. Caberá a cada unidade 
da Federação definir esse aspecto.

“No Distrito Federal, a defi-
nição vai ser feita junto ao go-
verno. As discussões na Câma-
ra Legislativa terão de acontecer 
antes da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), para esclarecer 
se o piso salarial dos enfermeiros 

da Secretaria de Saúde do DF vai 
valer em cima do vencimento ou 
da remuneração dos servidores”, 
explicou a diretora de Prática da 
seção do DF da Associação Brasi-
leira de Enfermagem (Aben-DF), 
Karine Rodrigues Afonseca.

Para ela, o ideal é que o piso 
considere o vencimento, e não 
a remuneração total. Dessa for-
ma, o salário dos profissionais já 
alcançaria o valor mínimo ins-
tituído na nova lei, de R$ 4.750 
para enfermeiros, R$ 3.325 pa-
ra técnicos de enfermagem e 
R$ 2.375 para auxiliares e par-
teiras. Ela também destaca que, 
no DF, o piso deve valer sobre 
a carga horária de 20 horas se-
manais, já que essa é a jorna-
da normal de trabalho entre os 
profissionais da categoria.

Além disso, a fonte dos recur-
sos que irão custear o novo salá-
rio mínimo da categoria segue 

incerta. Diante disso, diversas 
associações que representam a 
enfermagem se mobilizaram pa-
ra cobrar de parlamentares e do 
presidente da República, uma 
definição sobre o assunto.

“A situação do setor da saúde 
é extremamente crítica, e as en-
tidades buscam o apoio do Poder 
Público para encontrar uma solu-
ção que garanta o acesso à saúde 
de toda a população brasileira”, 
afirma nota assinada, entre ou-
tras organizações, pela Federação 
Brasileira dos Hospitais (FBH). 

“A Federação não é contra, em 
hipótese alguma, o piso salarial 
da enfermagem. O grande pro-
blema é: quem irá pagar essa 
conta? Qual o custeio? Com isso é 
que a gente fica muito preocupa-
do”, disse o presidente da entida-
de, Adelvânio Francisco Morato.

Segundo as entidades do se-
tor, a Lei do Piso da Enfermagem 

(Lei 14.434/2022) pode gerar um 
impacto de R$ 22,5 milhões nos 
cofres do governo federal, de es-
tados e de municípios, além de 
causar reflexos, também, para o 
setor de saúde privada.

Para o presidente da FBH, o 
piso pode impactar drastica-
mente os hospitais e unidades 
de saúde localizadas em áreas 
isoladas. Muitos deles passam 
por crises financeiras e são a 
única alternativa de atendimen-
to na região em que se encon-
tram, afirma Morato.

“A Federação Brasileira dos 
Hospitais (FBH) representa hoje 
4.200 hospitais. Desses, 55% têm 
capacidade de até 50 leitos. Eles 
não vão dar conta desse impacto. 
Eles vão fechar e a população vai 
ficar desassistida”, argumentou.

*Estagiário sob a supervisão 
  de Odail Figueiredo

Indefinições sobre o piso da enfermagem

No setor púbico, estados e o DF terão de definir parâmetros

Minervino J?nior/CB/D.A Press

Eu gasto muito com concursos fora do meu 
estado, é muito caro. Então a proposta é boa, 
pois ajuda no financeiro e no tempo de estudo.  
É muito cansativo ficar viajando para tentar  
uma prova que nem é certeza”

Henrique de Oliveira, concurseiro

candidato ir fazer a prova per-
to de sua residência, sem preci-
sar atravessar o país para marcar 
uma prova de X, como muitas ve-
zes acontece”, afirmou. 

Entretanto, Bastit disse que o 

modelo de execução, os concur-
sos possíveis para essa modalida-
de e outros aspectos devem ain-
da ser discutidos. “O projeto que 
considera provas a distância tra-
ta de outras possibilidades que, 

se fossem discutidas a sério, no 
Brasil, poderiam mudar e me-
lhorar profundamente os con-
cursos”, observou o especialista. 
“Vou dar um exemplo apenas: 
no meu mestrado, descobri que 
64% dos médicos e cirurgiões fe-
derais eram selecionados unica-
mente com base em uma prova 
de marcar e mais nada”, afirmou. 
“Então, sim, temos condições — 
e necessidade — de melhorar e 
muito os modelos de provas de 
concursos.”

Para a Viviane Rocha, profes-
sora da Central de Concursos, 
há muitos alunos que estudam 
em cursos diversos na modali-
dade totalmente a distância por 
conta até da pandemia. “Porém, 
nos dias de prova, existe uma 
câmera. Então, tem toda uma 

dinâmica para realização dos 
exames que proporciona uma 
segurança na hora que a prova 
está sendo feita.”

Segundo Rocha, a ideia é tra-
zer uma facilitação que já existe 
em outros âmbitos. “Por exem-
plo, o vestibular a distância é 
feito dessa forma, então por-
que não o concurso? Tudo is-
so vem para beneficiar, trazer 
mais segurança pro candidato, 
trazer mais condições de prestar 
provas em outros estados, por-
que é muito caro que nem ago-
ra a gente vai ter muito concur-
so fiscal”, afirmou. “Eu acredito 
que vá acontecer em algum mo-
mento, pode não ser agora, mas 
em algum momento essa dinâ-
mica, com essa tecnologia toda, 
vai prevalecer”, disse.
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